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"Art. 329-B. As informações obtidas e acolhidas pelo INSS
diretamente de bancos de dados disponibilizados por órgãos do
poder público serão utilizadas para validar ou invalidar infor-
mação para o cadastramento do segurado especial, bem como,
quando for o caso, para deixar de reconhecer no segurado essa
condição." (NR)

"Art. 347. .................................................................................
...........................................................................................................

§ 4o No caso de revisão de benefício em manutenção com
apresentação de novos elementos extemporaneamente ao ato con-
cessório, os efeitos financeiros devem ser fixados na data do
pedido de revisão." (NR)

Art. 2o O Capítulo IX do Título I do Livro III do Regulamento
da Previdência Social, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 1999, passa
a vigorar com a seguinte redação e acrescido do art. 256-A:

"CAPÍTULO IX
DA MATRÍCULA DA EMPRESA, DO PRODUTOR RU-

RAL PESSOA FÍSICA E DO SEGURADO ESPECIAL" (NR)

"Art. 256-A. A matrícula atribuída pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil ao produtor rural pessoa física ou segurado
especial é o documento de inscrição do contribuinte, em subs-
tituição à inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -
CNPJ, a ser apresentado em suas relações:

I - com o Poder Público, inclusive para licenciamento sa-
nitário de produtos de origem animal ou vegetal submetidos a
processos de beneficiamento ou industrialização artesanal;

II - com as instituições financeiras, para fins de contratação
de operações de crédito; e

III - com os adquirentes de sua produção ou fornecedores de
sementes, insumos, ferramentas e demais implementos agrícolas.

§ 1o Para fins de recolhimento das contribuições previden-
ciárias, a matrícula de que trata o caput será atribuída ao grupo
familiar no ato de sua inscrição.

§ 2o O disposto no caput não se aplica ao licenciamento
sanitário de produtos sujeitos à incidência do IPI ou ao con-
tribuinte cuja inscrição no CNPJ seja obrigatória." (NR)

Art. 3o O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a
Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social - DA-
TAPREV implantarão, até o mês de junho de 2010, o disposto nos §§
3o e 4o do art.19 do Regulamento da Previdência Social, aprovado
pelo Decreto no 3.048, de 1999, na redação dada por este Decreto.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 5o Ficam revogados o § 4o do art. 18, o art. 55, os
incisos III a VIII do § 2o do art. 62, o parágrafo único do art. 108, os
§§ 5o e 6o do art. 130, o § 6o do art. 200, os §§ 8o e 24 do art. 216,
o § 3o do art. 244, a alínea "d" do inciso I e as alíneas "c" e "d" do
inciso II, ambos do § 2o do art. 296-A, o § 5o do art. 305, o art. 306
e o art. 310 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo
Decreto no 3.048, de 6 de maio de 1999.

Brasília, 30 de dezembro de 2008; 187o da Independência e
120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
José Pimentel

§ 1o O disposto no caput somente se aplica na im-
possibilidade de cancelamento da nota fiscal de saída, nos termos
da legislação aplicável.

§ 2o O produtor somente poderá emitir a nota fiscal de
entrada de que trata o caput quando estiver de posse da nota
fiscal comprovando o não-recebimento do veículo novo pelo ad-
quirente.

§ 3o Da nota fiscal de entrada deverá constar a ex-
pressão: "Nota Fiscal emitida nos termos do art. 3o-A do Decreto
no 6.687, de 11 de dezembro de 2008."

§ 4o O produtor deverá registrar a entrada do veículo em
seu estoque, efetuando os devidos registros fiscais e contábeis, e
promover saída ficta para o mesmo consumidor final com a uti-
lização da alíquota vigente no momento da emissão da nota fiscal.

§ 5o A reintegração ao estoque de que trata o caput

enseja para o produtor direito ao crédito relativo ao IPI que
incidiu na saída efetiva do veículo para o consumidor final.

§ 6o O produtor fará constar da nota fiscal do novo
faturamento a expressão "Nota Fiscal emitida nos termos do art.
3o-A do Decreto no 6.687, de 11 de dezembro de 2008, referente
à Nota Fiscal de Entrada no ....." (NR)

Art. 2o O Decreto no 6.696, de 17 de dezembro de 2008,
passa a vigorar acrescido do seguinte artigo:

"Art. 2o-A. Na hipótese de venda direta a consumidor
final dos produtos de que trata o Anexo deste Decreto, efetuada
em data anterior à da sua publicação e ainda não recebida pelo
adquirente, o produtor poderá reintegrar em seu estoque, de for-
ma ficta, os veículos novos por ele produzidos, mediante emissão
de nota fiscal de entrada.

§ 1o O disposto no caput somente se aplica na im-
possibilidade de cancelamento da nota fiscal de saída, nos termos
da legislação aplicável.

§ 2o O produtor somente poderá emitir a nota fiscal de
entrada de que trata o caput quando estiver de posse da nota
fiscal comprovando o não-recebimento do veículo novo pelo ad-
quirente.

§ 3o Da nota fiscal de entrada deverá constar a ex-
pressão: "Nota Fiscal emitida nos termos do art. 2o-A do Decreto
no 6.696, de 17 de dezembro de 2008".

§ 4o O produtor deverá registrar a entrada do veículo em
seu estoque, efetuando os devidos registros fiscais e contábeis, e
promover saída ficta para o mesmo consumidor final com a uti-
lização da alíquota vigente no momento da emissão da nota fiscal.

§ 5o A reintegração ao estoque de que trata o caput

enseja para o produtor direito ao crédito relativo ao IPI que
incidiu na saída efetiva do veículo para o consumidor final.

§ 6o O produtor fará constar da nota fiscal do novo
faturamento a expressão "Nota Fiscal emitida nos termos do art.
2o-A do Decreto no 6.696, de 17 de dezembro de 2008, referente
à Nota Fiscal de Entrada no ...." (NR)

Art. 3o O art. 2o do Decreto no 6.687, de 2008, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2o As Notas Complementares NC (87-2) e NC (87-3)
da TIPI, passam a vigorar com a redação dada pelo Anexo II." (NR)

Art. 4o O Anexo II do Decreto no 6.687, de 2008, passa a
vigorar com a redação dada pelo Anexo deste Decreto.

Art. 5o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 30 de dezembro de 2008; 187o da Independência e
120o da República.
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ANEXO

(Anexo II do Decreto no 6.687, de 11 de dezembro de 2008)

NC (87-2) Ficam fixadas nos percentuais indicados as alíquotas re-
ferentes aos automóveis de passageiros e veículos de uso misto, com
motor a álcool ou com motor que utilize alternativa ou simulta-
neamente gasolina e álcool (flexibe fuel engine), classificados nos
códigos a seguir especificados:

CÓDIGO NCM ALÍQUOTA %

8703.22 5,5

8703.23.10 18

8703.23.10 Ex 01 5,5

8703.23.90 18

8703.23.90 Ex 01 5,5

8703.24 18

NC (87-3) Ficam fixadas em quatro por cento as alíquotas relativas
aos veículos classificados no código 8703.22.90 e no Ex 01 do código
8703.23.90, com volume de habitáculo, destinado a passageiros e
motoristas, superior a 6 m³.

DECRETO N
o
- 6.723, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2008

Dispõe sobre a venda direta a consumidor
final dos produtos classificados nos Anexos
I e II do Decreto no 6.687, de 11 de de-
zembro de 2008, e no Anexo do Decreto no

6.696, de 17 de dezembro de 2008, e altera
o art. 2o do Decreto no 6.687, de 2008.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no inciso I do art. 4o do Decreto-Lei no 1.199, de 27 de
dezembro de 1971,

D E C R E T A :

Art. 1o O Decreto no 6.687, de 11 de dezembro de 2008,
passa a vigorar acrescido do seguinte artigo:

"Art. 3o-A Na hipótese de venda direta a consumidor
final dos produtos de que trata os Anexos I e II deste Decreto,
efetuada em data anterior à da sua publicação e ainda não re-
cebida pelo adquirente, o produtor poderá reintegrar em seu es-
toque, de forma ficta, os veículos novos por ele produzidos,
mediante emissão de nota fiscal de entrada.




